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1. Considerações iniciais


A discussão acerca da implantação da lei já se estende há mais de 1 (um) ano. Neste período, diversas reuniões foram realizadas, sendo desnecessário, neste momento, enumerá-las. Releva destacar que foi criado um GT para elaboração de protocolo, que serviria como base aos municípios para a implantação do fluxo.


Os pontos fulcrais da discussão, no entanto, podem ser assim destacados: a) fluxo inicial, colhida a revelação espontânea da situação de violência; b) criação ou não de serviço de monitoramento e recebimento de denúncias; c) hipóteses em que seria possível a escuta especializada, sem a necessidade do depoimento especial; d) procedimentalização do depoimento especial. Em relação aos demais pontos, não há maiores divergências entre os integrantes do GT para apresentação do protocolo, inclusive porque a lei é relativamente clara nos demais pontos. 


Deste modo, é importante apresentar, em brevíssimas linhas, quais foram as soluções encaminhadas no protocolo, e quais as alterações que se sugere.

2. Pontos específicos:

a) fluxo inicial após a revelação espontânea


É neste ponto que surgem as maiores controvérsias. O item 2.1, parágrafo único, é especialmente problemático, que estende a comunicação à Polícia Civil de quaisquer casos de violência. 


Diga-se de pronto: em relação ao caput, não há divergências, inclusive porque não é incomum que a notícia de violência sexual contra crianças e adolescentes já se inicie com o registro do boletim de ocorrência, por familiares ou vizinhos.


No entanto, estender tal procedimento a todos os outros casos de violência elencados na lei é absolutamente incompatível com o processo protetivo instituído no ECA, bem como com o SUAS, conforme se verá.


Inicialmente, é necessário dizer, de pronto: a lei é eminentemente protetiva, e deve compatibilizar-se, portanto, com a lei geral protetiva, qual seja, o ECA. A lei 13.431/17 não deve ser interpretada como disruptora dos princípios e diretrizes do ECA, e sim em sua consonância.


Partindo deste pressuposto, anoto que o ECA, em casos de violação de direitos, aponta para uma política de restabelecimento de vínculos intrafamiliares (art. 19) e, só excepcionalmente, para o rompimento destes vínculos e colocação em família substituta. É justamente para a manutenção destes vínculos que elenca uma série de medidas protetivas (art. 101, I a VI) direcionadas à família, reservando apenas para casos excepcionais as medidas de acolhimento da criança ou adolescente.


Aliás, não por outra razão, na política de assistência social de proteção à infância (art. 2º, “a”, lei 8742/93), preconiza-se, na proteção básica, o fortalecimento de vínculos intrafamiliares e, na especial, a reconstrução destes vínculos (art. 6ª-A, lei 8742/93). No PNAS/04, aliás, lê-se:

Embora haja o reconhecimento explícito sobre a importância da família na vida social e, portanto, merecedora da proteção do Estado, tal proteção tem sido cada vez mais discutida, na medida em que a realidade tem dado sinais cada vez mais evidentes de processos de penalização e desproteção das famílias brasileiras. Nesse contexto, a matricialidade sociofamiliar passa a ter papel de destaque no âmbito da Política Nacional de Assistência Social – PNAS. Esta ênfase está ancorada na premissa de que a centralidade da família e a superação da focalização, no âmbito da política de Assistência Social, repousam no pressuposto de que para a família prevenir, proteger, promover e incluir seus membros é necessário, em primeiro lugar, garantir condições de sustentabilidade para tal. Nesse sentido, a formulação da política de Assistência Social é pautada nas necessidades das famílias, seus membros e dos indivíduos.


Deste modo, e porque a proteção não é compartimentalizada, a política protetiva deve, por um lado, atentar-se ao ECA e, por outro, à política assistencial, sob pena de criação de sujeitos diferentes, um para cada lei ou plano de intervenção. 


Por outro lado, a dra. Ângela Zewe, do CRP, ponderou que 

[...]do ponto de vista psicológico, me ocorreu durante a leitura dos documentos, que a generalização perante a notificação policial não só dificultaria a retomada/fortalecimento/saúde dos vínculos familiares, como também fragilizaria o trabalho das Equipes Técnicas da Rede, uma vez que deverão estar empenhadas na promoção psicossocial e não na policialização ou judicialização dos casos. Há casos que são somente casos de família, que merecem atenção compatível com seu grau de complexidade, com a natureza dos vínculos, com a naturalização dos procedimentos e com a dinâmica de cada sistema familiar.  Assim, penso que o "excesso" de polícia ou algo semelhante, enfraquece a atuação das Equipes Técnicas, lhes rouba qualquer protagonismo técnico e dá ainda mais margem para a precarização do trabalho dos Equipamentos da Rede, os quais se sentirão cada vez mais "reféns" das outras instâncias. Talvez nos caiba questionar se o extrapolar da Rede para a polícia, por exemplo, já não seria também uma forma de revitimizar, neste caso não só a suposta vítima, mas, a família como um todo. Se há todo um movimento para a não revitimização, qual o argumento para que a Rede se isente de proteger com os próprios recursos estabelecidos dentro do SUAS, considerando as próprias questões referentes à inserção e à autonomia profissional? E como podemos fortalecer as Equipes para que se coloquem a fazer seu trabalho devidamente, bem situadas e sem terceirizar todos os casos, evitando um desmanche dos Equipamentos da Rede? Quem poderá saber onde acaba a Proteção e começa o crime, se não minimamente as Equipes de referência das famílias?
Não se pode ignorar, também, a latitude da lei 13.431/17, abrangendo as mais diversas formas de violência. Não é exagerado, neste ponto, afirmar que dificilmente haverá a situação de violação de direitos do art. 98 do ECA sem estar associada a alguma das formas de violência elencadas na lei. 


Imagine-se aqui a situação da criança que chora na escola, e ao ser perguntada pelo professor, afirma que sofre porque o pai a deixou de castigo. Está-se diante de uma potencial situação que, naquele momento inicial, pode ser configurada como violência psicológica, a depender do intérprete, ainda que ao final revela-se situação absolutamente normal ao exercício do poder familiar. Não parece, neste sentido, adequado policializar a relação familiar já neste ponto, sob pena de disrupção ainda maior de eventuais vínculos familiares fragilizados, eis que certamente o inquérito policial em nada ajudará na diminuição/resolução daquele conflito instaurado, que poderia ser contornado com medidas protetivas conduzidas exclusivamente na rede de proteção. E, em casos como este, eventualmente inquérito muito provavelmente será arquivado, não sem antes causar danos incomensuráveis à relação familiar já esgarçada.


Neste ponto, não sendo hipótese clara de possível existência de crime (como o é a violência sexual), não há, data vênia, sentido algum em obrigar a comunicação à polícia civil das demais formas de violência já no momento inicial. Mais adequado seria a comunicação ao Conselho Tutelar (o que é autorizado pelo art. 13 da lei 13.431/17) e, só em um segundo momento, se necessário, a comunicação à polícia para a persecução penal do fato, já pela rede de proteção ou pelos atores do processo protetivo. Deve-se, neste ponto, confiar na diligência da rede protetiva para os encaminhamentos iniciais relativos ao fato, eis que, havendo quaisquer indícios de crime, a comunicação aos órgãos persecutórios já é obrigatória.


Tal solução, de comunicação inicial apenas ao Conselho Tutelar, inclusive, preserva o artigo 13 do ECA, que assim prevê expressamente para casos de violência física contra crianças e adolescentes, compatibilizando a lei com o próprio estatuto protetivo.


Aliás, frise-se, a própria lei 13.431/17 já trouxe o depoimento especial como regra (portanto, em sede de persecução penal) apenas em duas hipóteses: criança com menos de 7 (sete) anos de idade e violência sexual (art. 11, §1º, lei 13.431/17). Deste modo, a lei parecer partir do pressuposto que é nestes casos que haverá, muito provavelmente, a persecução penal; assim, no máximo poderíamos elastecer a possibilidade de tal comunicação inicial à polícia civil para estas duas hipóteses.


Sugere-se, assim a alteração do parágrafo único, para que dela conste a comunicação tão-somente ao Conselho Tutelar para os casos ali elencados. 
b) serviço de monitoramento e recebimento de denúncias


Não está no protocolo ou no fluxo nenhuma sugestão acerca da criação deste órgão na burocracia estatal. Acerca do tema, não há maiores divergências; releva, no entanto, destacar que o procedimento que vem sendo construído no Fórum Descentralizado do Boqueirão prevê a criação de um órgão chamado Núcleo de Gerenciamento de Casos de Violência Sexual, com atribuições inclusive quanto à avaliação inicial do caso (art. 13, lei 13.431/17). 


A criação do órgão é uma alternativa ao problema descrito acima, filtrando minimamente casos que irão merecer a investigação policial, caso se entenda que o Conselho Tutelar não tem o aparato técnico suficiente para lidar com tais situações de violência.

c) hipóteses em que seria possível a escuta especializada, sem a necessidade do depoimento especial


Inicialmente, e de modo a cumprir os objetivos da lei e evitar a violência institucional (art. 4º, IV), diga-se de pronto: realiza ou a escuta especializada ou o depoimento especial, em sede de produção antecipada de provas ou não. 


Ocorre que o protocolo não deixa clara esta alternativa, e, por outro lado, exclui esta possibilidade para o processo penal, a não ser excepcionalmente (item 4.1, “c”). Deste modo, restam duas alternativas: a) ou haverá indiciamento e possível persecução penal e, neste caso, havendo tal possibilidade, ainda que em tese, a única via seria a do depoimento especial; b) ou não há qualquer possibilidade de persecução penal, e neste caso seria realizada a escuta especializada. 


O protocolo, no entanto, admite a possibilidade “excepcional” de que seja realizada a escuta e o depoimento (item 2.6), em razão de possível demora do processo penal. 


O problema que exsurge, de imediato, é que a situação excepcional apontada acima muito provavelmente será a regra, eis que atualmente o processo penal nestes casos já é relativamente moroso, e com a ampliação das notificações e dos inquéritos sugerida, certamente tornar-se-á muito mais moroso. Por outro lado, não se cogita a hipótese de haver apuração criminal de violência contra criança (reservada, naturalmente, aos casos mais graves de violência) sem qualquer processo protetivo. Assim, diga-se: a regra, havendo apuração penal, será a oitiva da criança ou adolescente em ao menos três oportunidades – revelação espontânea; escuta especializada; depoimento especial.  


Em relação a este ponto, portanto, sugere-se, havendo o registro do boletim de ocorrência, evitar a escuta especializada, nada impedindo a realização de estudo técnico sem a participação da criança ou adolescente; esta parece ser a única solução que preserva, minimamente, os interesses do infante e, ao mesmo tempo, a persecução penal, inclusive porque a prova exigida para o processo protetivo é prova civil, naturalmente menos rigorosa que a exigida em persecução penal. 


Registre-se, no entanto, que esta não é a melhor solução para a proteção dos interesses da criança ou adolescente; neste ponto, a melhor solução seria, em nosso entender, a opção pelos procedimentos a depender da “porta de entrada” da demanda: caso a demanda surja por registro de boletim de ocorrência sem qualquer contato prévio da rede, o depoimento especial; surgindo da rede, a escuta especializada, confirmada no juízo criminal pelo perito e, só muito excepcionalmente, a oitiva da criança ou adolescente. 

d) procedimentalização do depoimento especial


Neste ponto, não há maiores divergências. Registro, no entanto, a nota técnica CRP/PR 003/18, em anexo. 

3. Pontos que mereciam maior atenção

a) adolescentes que relatam violência institucional no sistema socioeducativo


Não é incomum a coleta de tais revelações pela Defensoria Pública e pelos órgãos que fiscalizam o sistema em geral. Ademais, indubitavelmente, a lei lhes é extensível. Deste modo, é necessário que também estes adolescentes sejam contemplados no fluxo, com atenção à especificidade de sua situação pessoal.


Deste modo, relatada a situação de violência pelo adolescente, uma alternativa seria a equipe técnica do juízo proceder desde já à escuta especializada; no entanto, ante a insuficiência da equipe do juízo, as equipes dos próprios órgãos do sistema judicial poderiam realizar a escuta, como as da Defensoria Pública ou do Ministério Público.

b) anotação da existência de depoimento especial ou escuta especializada no cadastro de criança e adolescentes acolhidos

